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Professor de matemática, Arthur Oliveira tem grandes 
expectativas para sua carreira na rede pública

Deputado Gabriel Magno pressiona GDF por convocações: "Onde 
foi investido o orçamento? Não foi na educação"

Arquivo pessoal Jorge Monicci/Gabinete Gabriel Magno

sempre muito grande por-
que eles ganham por hora 
e não pelo piso. Boa parte 
desses profissionais não 
têm a expectativa de conti-
nuar no contrato”, afirma.

O GDF alega que os 
professores temporários 
atuam somente para co-
brir afastamentos legais 
dos professores efetivos, 
mas o distrital Gabriel 
Magno diz que a con-
tratação de professores 
temporários virou a regra 
e não a exceção no DF, 
o que pode acarretar na 
suspensão das aulas.

“Se a lista do concur-
so de temporários está 
zerada, quem substitui 
o substituto? Esses pro-
fessores estão em tempo 
integral em sala de aula 
e vai ter momentos que 
eles ficam doentes, aí o 
que acontece é que os 
alunos ficam sem aula”, 

denuncia o deputado.
Esse foi o caso na fa-

mília de Isabel Amélia 
Matias, mãe de Arthur, 
aluno do 9º ano do Cen-
tro de Ensino Fundamen-
tal 07 da Ceilândia Sul. Ela 
conta que desde o início 
de 2023, a turma do filho 
vinha sofrendo com os 
afastamentos da profes-
sora substituta de portu-
guês, devido a atestados.

“Quando faltava uma 
semana para finalizar o 
terceiro bimestre, ela en-
tregou um atestado de 60 
dias. A coordenação fez 
uma reunião com os pais e 
nos disse que se a regional 
não enviasse outro substi-
tuto, todos alunos da série 
seriam reprovados por fal-
ta de nota”, lembra.

No fim de outubro, a es-
cola voltou a ofertar as aulas 
de português, mas Isabel diz 
que a falta de professores 

na rede pública de ensino 
do DF é um problema re-
corrente. “Isso afeta muito 
nossos filhos, que no futu-
ro terão que competir por 
uma vaga nas universida-
des com alunos da rede 
privada”, defende Isabel.

A professora Gelli 
argumenta que, além de 
atrapalhar a qualidade 
do ensino ofertada pelo 
educador, o regime de 
contratação temporá-
ria traz prejuízos para 
o desenvolvimento do 
trabalho pedagógico ao 
longo do ano letivo.

“Recebemos o piso, o 
que faz com que tenha-
mos um segundo ou até 
um terceiro emprego, 
quando não nos vemos 
obrigados a deixar a es-
cola pública. Estou sobre-
carregada e sei que isso 
atrapalha o projeto polí-
tico pedagógico da escola 

e prejudica os alunos, que 
acabam tendo um vínculo 
menor comigo”, desabafa.

Espera

Arthur Novaes Oliveira 
leciona há cinco anos em 
escolas particulares da cida-
de a disciplina de matemá-
tica, uma entre as que mais 
apresentam carência de 
professores na rede pública. 
Aprovado em 38º lugar no 
último concurso da SEEDF, 
espera sua nomeação.

“Eu sei que vai ser um 
desafio, porque o ensino 
de matemática tem uma 
defasagem enorme em 
escolas públicas, mas es-
pero contribuir para dimi-
nuir isso”, afirma Arthur. 
O educador completou 
todo o ensino básico na 
rede pública e sonha com 
a chance de voltar para 
as salas onde se formou: 

“Acredito que ali posso fa-
zer mais diferença na vida 
dos meus alunos.”

Na visão dele, as con-
dições mínimas que de-
veria encontrar ao tomar 
posse seriam uma infraes-
trutura de qualidade nas 
escolas, uma equipe peda-
gógica completa, incluin-
do orientadores, e uma 
melhor remuneração.

“O salário de professor 
do DF já foi um dos mais 
altos do país, mas hoje 
está superdesatualizado. 
A valorização é o que vai 
manter o professor em sa-
la de aula, e isso passa por 
ganhar bem”, diz Arthur.

Prioridades

Segundo o presidente 
da CESC, Gabriel Magno, 
na Lei de Diretrizes Orça-
mentárias para o próximo 
ano, a proposta do GDF é 
fazer 630 nomeações de 
professores. “Apresenta-
mos uma emenda que au-
mentava esse número para 
6.500, mas ela foi vetada”, 
pontua.

Para ele, o debate de 
fundo que envolve a ques-
tão dos professores no DF é 
o orçamento da educação. 
A proposta do governo para 
a Lei Orçamentária Anual, 
em deliberação no legis-
lativo local, não cumpre o 
mínimo constitucional de 
25% que deve ser destinado 
à educação. “Eles fizeram 
uma manobra fiscal e in-
cluíram o orçamento des-
tinado à universidade dis-
trital nesse percentual, mas 
esse valor deveria estar fora 
dos 25%”, afirma Magno.

Apesar de ter sofrido 
um decréscimo na arreca-
dação deste ano, o GDF se 
beneficiou de um aumento 
de 40% do repasse consti-
tucional feito pela União 
para investimentos em saú-
de, educação e segurança 
no Distrito Federal. “Onde 
foram investidos esses 40% 
a mais? Não foi na educa-
ção”, cobra o deputado.


